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Hermínia Cândida Marques da Costa — 14,95 V
Maria Augusta Alves Madureira Oliveira — 14,86 V
Andrea Azevedo Torres — 12,94 V
João Pedro Marques Silva — 12,24 V

Candidatos excluídos:
António da Silva Miranda — a)
Boaventura Fernando Ribeiro de Faria — a)
César José Alves Ferreira — a)
Hugo Jorge Martins Oliveira — b)
José Fernando Pereira Oliveira Pinto b)
Lucínio Machado Carvalho — b)
Márcia Sónia Antunes Vila Real — a)
Maria de Fátima Miranda Pereira Pacheco — a)
Ricardo Firmino Ferreira Gomes — a)
Ricardo Luís Carneiro Silva — a)
Ricardo Simão Ferreira Pinto — b)
Rita Joana Azevedo Xavier — b)
Vitorino Manuel Ribeiro da Silva — a)

Motivos de exclusão:
a) Por ter obtido nota inferior a 9,50 valores na prova de conheci-

mentos;
b) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos.
Município de Vizela, 29 de Novembro de 2010. — O Presidente da 

Câmara, Dinis Manuel da Silva Costa.
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 FREGUESIA DE ALDEIA GAVINHA

Aviso n.º 26447/2010
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, usando das competências atribuídas pela alínea a) 
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 
redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se público 
que, por suas deliberações desta Junta de Freguesia na sua reunião de 
23/06/2010, se encontra aberto pelo prazo de dez dias úteis a contar 
do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário da República 
2.ª série, o procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho 
da carreira e categoria de Assistente Operacional — área Auxiliar de 
Serviços Gerais, do mapa de pessoal da Junta de Freguesia de Aldeia 
Gavinha,.na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

1 — Não foi efectuada a consulta prévia à DGAEP, que assegura tran-
sitoriamente as funções da ECCRC, nos termos no n.º 1 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, uma vez que, não tendo, ainda, 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta, conforme informação 
extraída das FAQ’s da DGAEP em 24/08/2010.

2 — Número de postos de trabalho e modalidade da relação jurídica 
de emprego público:

3 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto na Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02, Lei n.º 59/2008, de 11 de Se-
tembro e Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01.

4 — Local de Trabalho: Área da freguesia de Aldeia Gavinha.
5 — Prazo de Validade — O procedimento concursal é válido para o 

recrutamento do posto de trabalho a ocupar e para efeitos do previsto no 
n.º 2, do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — Descrição sumária das funções — funções constantes no anexo 
à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido no n.º 2 do artigo 49.º 
da mesma lei.

6.1 — Caracterização do posto de trabalho; funções de complexi-
dade funcional de grau 1, com a categoria de assistente operacional 
para o desempenho de actividades indispensáveis ao funcionamento 
dos serviços.

7 — Posicionamento Remuneratório — O posicionamento remune-
ratório é objecto de negociação entre a entidade empregadora pública 
e o trabalhador recrutado e terão lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27/02.

8 — Requisitos de admissão para o procedimento concursal — Ao 
procedimento concursal pode concorrer os candidatos que reúnam, até ao 

termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos 
gerais e especifico de admissão exigidos:

8.1 — Requisitos Gerais — os definidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02;

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos dispensados pela 
Constituição, Convenção Internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício das funções públicas ou não interdição 

para exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.1.1 — Nível habilitacional — os candidatos deverão ser detentores 
do nível habilitacional de acordo com o artigo 44.º conjugado com o 
artigo 51.º e mapa anexo da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — es-
colaridade obrigatória de acordo com a idade.

8.1.2 — Não é possível substituir as habilitações exigidas por forma-
ção ou experiência profissional.

8.2 — Requisitos de vínculo:
O recrutamento para constituição da relação jurídica de emprego 

público por tempo indeterminado, inicia -se sempre entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou 
determinado previamente estabelecida. Em caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, 
proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos 
termos dos n.os 4 e 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/2008, 
conjugado com a alínea g), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

9 — Forma, prazo e local para apresentação das candidaturas.
9.1 — Prazo — 10 dias a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.2 — Forma e local — As candidaturas deverão ser formalizadas 
mediante preenchimento de formulário -tipo, disponível na secretaria 
da Junta de Freguesia, entregue pessoalmente na secretaria da Junta de 
Freguesia ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, 
dentro do prazo estabelecido para a Junta de Freguesia de Aldeia Ga-
vinha, Largo Palmira Bastos n.º 1, Aldeia Gavinha, 2580 -101 Aldeia 
Gavinha.

9.3 — Não serão aceites candidaturas por via electrónica.
9.4 — A apresentação de candidatura em suporte de papel deverá ser 

acompanhada, sob pena de exclusão:
a) Currículo profissional detalhado devidamente datado e assi-

nado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e qualquer circunstância que possa influir na 
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, 
os quais todavia só serão tidos em consideração pelo júri do procedi-
mento concursal depois de devidamente comprovadas, nomeadamente 
fotocópia dos documentos comprovativos da frequência de acções de 
formação e da experiência profissional bem como o documento da 
avaliação do desempenho relativo ao último período, não superior a 
três anos (apenas para candidatos que se enquadrem nos requisitos 
previstos no ponto 11 do presente aviso e optem por esses métodos 
de selecção).

b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias, bem como fotocópias do bilhete de identidade e do número 
de identificação fiscal do contribuinte ou do cartão de cidadão.

c) Declaração comprovativa do exercício de funções inerentes à área 
de actividade para a qual o presente procedimento concursal é aberto, 
emitida pelo serviço respectivo (experiência profissional).

9.5 — Na apresentação dos documentos dos requisitos referidos nas 
alíneas a), b), c), d) e e) do numero 9.1, do presente aviso, devem os 
candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, relativamente 
a cada um dos requisitos, bem como os demais factos constantes na 
candidatura.

9.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigido 
aos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram a 
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

9.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

10 — Métodos de Selecção e critérios gerais — Prova de Conheci-
mentos (PC), Avaliação Psicológica (AP) e Entrevista Profissional de 
Selecção (EPS), todos valorados de 0 a 20 valores.
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10.1 — Prova de Conhecimentos — A prova individual de conheci-
mentos visa avaliar o conhecimento académico e, ou, profissional e as 
competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função 
e terá a ponderação de 40 %.

10.1.1 — A Prova de conhecimentos, assumirá a forma oral, incidindo 
sobre conhecimentos de natureza teórica, com a duração máxima de 
30 minutos e incidirá sobre os diplomas abaixo indicados:

Quadro de competências e regime jurídico do funcionamento dos ór-
gãos dos municípios e das freguesias, Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com as respectivas alterações;

Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públicas, 
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;

Lei que aprova o novo regime de contrato de trabalho em funções 
publicas, Lei n.º 59/2008, de 9 de Setembro.

10.2 — Avaliação Psicológica — A Avaliação Psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de 
personalidade e competências comportamentais dos candidatos e esta-
belecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho 
a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido e terá a ponderação de 30 %.

10.2.1 — A Avaliação Psicológica comporta duas fases com carácter 
eliminatório, n.º 3 do artigo 10.º da referida Portaria.

10.3 — Entrevista Profissional de Selecção — A entrevista profis-
sional de selecção visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspectos comportamentais evidenciados en-
tre a interacção estabelecida entre o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal e terá a ponderação de 30 %.

11 — Métodos de Selecção e Critérios Específicos: Nos termos 
do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, os candidatos com vínculo de em-
prego público que, cumulativamente, sejam já titulares da categoria 
a concurso e se encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, 
competências ou actividade caracterizadoras do posto de trabalho 
correspondente a este procedimento, ou (se se encontrarem em Mo-
bilidade Especial) tenham sido detentores da categoria bem como 
das funções acima descritas, serão sujeitos aos seguintes métodos de 
selecção, salvo se a eles expressamente renunciarem no formulário de 
candidatura (caso em que lhes serão aplicados os métodos descritos 
no ponto 10).

11.1 — Avaliação Curricular — A avaliação curricular visa analisar a 
qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional, percurso profissional, relevância da experiencia adquirida 
da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desem-
penho obtida e terá a ponderação de 40 %.

11.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — A entrevista de 
avaliação de competências visa obter, através de uma relação interpes-
soal, informações sobre os comportamentos profissionais directamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função e terá a ponderação de 30 %.

11.3 — Entrevista Profissional de Selecção — A entrevista pro-
fissional de selecção visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspectos comportamentais eviden-
ciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador e 
entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal e terá a ponderação 
de 30 %.

12 — Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento, resultará da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas dos três métodos de selecção que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte 
fórmula, nos termos do n.º 1, do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro:

OF = 0,40 % PC + 0,30 % EAC + 0,30 % EPS

e para os candidatos referidos no ponto 11:
OF = 0,40 % AC + 0,30 % EAC + 0,30 % EPS

em que:
OF = Ordenação Final;
PC = Prova de Conhecimento;
AC = Avaliação Curricular;
AP = Avaliação Psicológica;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Pessoal de selecção.

13 — Considera -se excluído o candidato que tenha obtido uma va-
loração inferior a 9,5 valores em cada um dos métodos, bem como as 
fases que o comportem e na classificação final.

14 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de selecção equivale à desistência do procedimento.

15 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — De acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, caso existam 100 ou mais candidatos 
o método obrigatório a utilizar será unicamente a prova de avaliação 
curricular ou a prova de conhecimentos teórica oral, valorizada em 70 % 
e a entrevista profissional de selecção em 30 %.

17 — As actas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — O Júri do concurso terá a seguinte composição (de acordo com 
os artigos 20.º e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01):

Presidente — Célia Maria Falé Nicolau, Presidente da Junta de Fre-
guesia de Aldeia Gavinha;

Vogais efectivos: Francisco José Severino da Silva, secretário da 
Junta de Freguesia de Aldeia Gavinha que substituirá o Presidente do 
júri nas suas faltas e impedimentos e Maria Graciete Caseiro da Costa, 
Assistente Técnica da Câmara Municipal de Alenquer.

Vogal suplente: Ana Rita Canoa Constantino, Tesoureira da Junta de 
Freguesia de Aldeia Gavinha e Ana Marta Inácio, Assistente Operacional 
da Junta de Freguesia de Aldeia Gavinha.

19 — Exclusão e notificação de candidatos:
De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22/01, os candidatos excluídos serão notificados das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeti-
camente, afixada em local visível e publico nas instalações da 
Junta de Freguesia. Os candidatos aprovados em cada método 
são convocados para a realização do método seguinte através de 
notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

20 — Publicitação do procedimento concursal — Será dado cumpri-
mentos ao disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 
(também deveria de ser publicado no site da Freguesia (por extracto), 
mas como esta autarquia não possui, logo não poderá efectuar este 
método de publicitação).

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente na política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de toda e qualquer descri-
minação.

Junta de Freguesia de Aldeia Gavinha, 07 de Dezembro de 
2010. — A Presidente da Junta, Célia Maria Falé Nicolau.
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 FREGUESIA DE CUNHEIRA

Aviso n.º 26448/2010

Período Experimental
Para os devidos efeitos se torna público que nos termos do n.º 2 do 

artigo 73.º e artigo 77.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Janeiro, e aplicando 
as regras previstas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, foi con-
cluído com sucesso o período experimental em 13 de Outubro de 2010 
do seguinte trabalhador:

Cristina Maria Garcia da Conceição Henriques dos Santos

Na carreira/categoria de Assistente Operacional (Auxiliar Administra-
tivo), na modalidade de contrato de trabalho por tempo determinado.

Cunheira, 28 de Outubro de 2010. — O Presidente da Junta, Victorino 
Oliveira Carvalho.
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